PARECER Nº 1741, DE 2015 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2015





A Procuradoria Geral de Justiça encaminhou, para apreciação desta Casa, o Projeto de Lei Complementar nº 0052, de 2015, com o condão de alterar dispositivos da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, (Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo), para instituição do auxílio-saúde e dá outras providências. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 116ª à 120ª Sessões Ordinárias (de 06/10 a 13/10/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.04.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo sua nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no item 4, do § 1º, do artigo 31, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao examiná-la, verificamos que a matéria visa alterar a Lei Complementar Estadual nº 734, de 1993, no sentido de instituir na condição de vantagens de natureza indenizatória o auxílio –saúde.

Segundo a justificativa que agasalha a presente propositura, sob o ponto jurídico o projeto se coaduna com os preceitos normativos, especialmente com a Lei Complementar Estadual 734/93, artigo 181, XVI, bem como com a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, art. 50, XII (Lei nº 8.625/93). 

Aduz, ainda, que o Projeto respeita a simetria com outras unidades da Federação, que o concederam aos membros do Ministério Público, por força de normas remissivas de suas respectivas leis orgânicas.

Portanto, no que toca à sua juridicidade, a matéria em apreço é de natureza legislativa e de iniciativa privativa da Procuradoria Geral de Justiça por projeção do “caput”, do artigo 24 e inciso IV, do artigo 92, da Constituição Estadual, bem como do § 2º, do artigo 127, da Constituição Federal, que lhe assegura autonomia funcional e administrativa.

No plano meritório, a propositura merece nossos aplausos, na medida em que colima a conferência de vantagem de natureza indenizatória às despesas a esse título, nos termos de ato do Procurador-Geral de Justiça e segundo valor a ser observado em conformidade com as disponibilidades orçamentárias. 

Nesse diapasão, somos compelidos a considerá-la em condições de ser aprovada na órbita da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 52, de 2015.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Professor Auriel (contrário) – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini 

